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RESUMO 

A incorporação imobiliária é um conjunto de processos voltado para a construção de 
empreendimentos com unidades autônomas, regidos sumariamente pela Lei Federal 
nº 4.591/64, cuja finalidade é sua venda durante o período construtivo, e que, nos 
últimos anos, apresentou um aumento exponencial da concorrência de mercado, 
exigindo refinamento nos processos, principalmente no que tange a saúde financeira 
das companhias. O objetivo geral desse estudo é aplicar o método AHP – Processo 
de Análise Hierárquica – para tomada de decisão quanto à terceirização ou 
execução própria no caso de um edifício habitacional. É proposto a definição de 
critérios e subcritérios para fundamentação na tomada de decisão, com intuito de 
ampliar a efetividade do processo decisório dentro do ciclo de Incorporação. O 
procedimento é empregado em um estudo de caso, evidenciando os passos para 
correta aplicação, em que foi possível concluir que a opção previamente adotada 
pela Incorporadora (construção própria) não seria a mais efetiva em caso de 
avaliação multifatorial, que ao fim da análise, determinou-se como prioritária a 
contratação de uma construtora por empreitada mista. 

Palavras-chave:  indústria da construção; incorporação imobiliária; tomada de 
decisão; análise multicritérios. 
  



 

ABSTRACT 

Real estate development is a set of processes aimed at the construction of projects 
with autonomous units, governed by Brazilian Federal Law No. 4.591/64, which due 
to market competition, requires refinement in processes, especially regarding the 
financial health of companies. The general objective of this study is to apply the AHP 
method - Hierarchical Analysis Process - for decision-making about own construction 
or hiring a contractor to build a building. It is proposed to define criteria and sub-
criteria for the decision-making process, to increase the effectiveness of the decision-
making process within the Incorporation cycle. The procedure is applied in a case 
study, evidencing the steps for correct application, in which it was possible to 
conclude that the option previously adopted by the Real State Company (own 
construction) would not be the one to be neglected in the case of a multifactorial 
evaluation, which at the end of the analysis, determining Priority is given to 
contracting a construction company for a mixed contract. 
 
Keywords: construction industry; real estate; decision-making; multiple criteria 
analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

A incorporação imobiliária é a atividade do mercado imobiliário que, além da 

organização da produção, abrange o processo de construção de um edifício em todo 

o seu ciclo, desde a aquisição de um terreno até a comercialização de unidades. 

(HOYLER, 2014). Além disso, essa atividade exerce forte intervenção junto ao 

mercado de capitais, incluindo também a gestão de terrenos e imóveis (justificado 

por permutas envolvidas em novos negócios), agenciamento de crédito 

(financiamentos direto com a incorporadora, por exemplo) e a administração de suas 

garantias. (ROYER, 2009).  

Nesse sentido, a partir da definição legal, o perfil do incorporador é definido por 

“o empreendedor que visa lucro operando com recursos de terceiros, ou seja, capta 

recursos dos promissários ou cessionários compradores mediante promessa de 

alienação e os aplica na construção de unidades que serão entregues no futuro”. 

(OLIVEIRA, 2016).  

Diante deste cenário, segundo o IBGE (2019), o número de empresas do ramo 

da construção civil no país vem numa contínua crescente, entre 2007 e 2015 

(crescimento de 154%), seguido de um pequeno recuo de 5% nos últimos anos. 

Alinhado a isso, segundo os Indicadores Imobiliários Nacionais, referentes ao 1° 

trimestre de 2022, publicado pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção – 

CBIC (2022), a variação dos acumulados de lançamentos residenciais dos últimos 

12 meses contou com um aumento de 19,9% (de 245.099 em Abr/2021, para 

293.976 em Mar/2022), resultando numa variação positiva de VGL (Valor Geral 

Lançado) de 21,05% (de R$ 23 bilhões no primeiro trimestre de 2022, contra R$ 19 

bilhões no primeiro trimestre de 2021). 

Em paralelo, Yuki (2011) expõe ainda que, em relação à política de incorporação 

imobiliária dos empreendimentos, 36% das empresas não possuem um processo 

estabelecido (inexistente), 5% minimamente desenvolvido e 9% pouco desenvolvido. 

Estabelece também uma correlação entre fatores, onde pode se observar que 

quanto mais os processos estão alinhados com a estratégia da empresa, mais ela 

utiliza a contabilidade de custos como fonte de informação para planejamento e 

controle do negócio, ou seja, maior a sua organização e mais pautada a tomada de 

decisão.  
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É possível perceber, portanto, que o processo decisório está presente no dia a 

dia de um incorporador, sendo este um dos maiores desafios das organizações: a 

busca por soluções corretas e consistentes, alinhada ao direcionamento estratégico 

que traga retornos à curto, médio e longo prazo para a companhia. Ainda, sendo a 

pandemia (e as consequências por ela geradas) um grande fator atual, em que se 

reinventar se fez necessário, fazer as escolhas com critérios adequados torna-se um 

fator crítico de sucesso organizacional. 

Embora a experiência seja um fator que deve ser levado em conta nas tomadas 

de decisão, este processo, na maior parte dos casos, é encarado de maneira 

subjetiva, baseado na intuição, ao invés de baseada em avaliações sistemáticas, 

com condições específicas de projeto e mercado. (HAN et al. 2008). 

Dessa forma, considerando os dados expostos, somados à complexidade do 

processo de incorporação, bem como números apresentados pela CBIC (2022), em 

relação ao primeiro trimestre 2022, comparando-se ao quarto trimestre 2021, em 

que o número de unidades vendidas apresentou variação positiva de 1,4%, 

enquanto que a oferta disponível variou 5,3% (3,9 pontos percentuais de diferença), 

pode-se entender que o mercado se torna paulatinamente mais competitivo, sendo, 

portanto, vital uma assertividade cada vez maior nas decisões estratégicas.  

Nesse sentido, os Indicadores Imobiliários Nacionais, publicados pela CBIC, em 

parceria com a Brain (2022), também apontam um aumento expressivo de 12% no 

INCC (Índice Nacional de Construção Civil), entre o primeiro trimestre de 2022 e o 

primeiro trimestre de 2021, junto à uma alta preocupação com aumento de custos na 

construção civil e com as altas taxas de juros, que afeta diretamente a dificuldade 

em financiamentos por parte dos compradores.  

No contexto em que se insere a economia brasileira, englobando, portanto, o 

mercado imobiliário, caracterizada pela descontinuidade, necessita-se 

rotineiramente um cuidado especial na formulação de estratégias e 

posicionamentos. É preciso, pois, que se estabeleça uma visão nítida, que guie a 

tomada de decisões e ações complementares dentro de uma companhia. 

(BALARINE, 2004).  

Deste contexto, percebe-se como um problema para o incorporador imobiliário 

tomar decisão mais bem fundamentada com base em multicritérios, principalmente 
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na fase de decisão de modelo de Incorporação que será adotado, visto que é uma 

etapa do processo que refletirá diretamente em todas as demais: financeiro (custos 

diretos, custos indiretos, ROI – Return Over Investment, etc.), marketing (vendas, 

confiabilidade) e qualidade de entrega. 

1.1 Objetivos 

Os objetivos deste estudo se dividem em objetivo geral e objetivos específicos. 

1.1.1 Objetivo geral 

O objetivo geral desse estudo é aplicar o método AHP – Processo de Análise 

Hierárquica – para tomada de decisão quanto à terceirização ou execução própria 

no caso de um edifício habitacional. 

1.1.2 Objetivos específicos 

Os objetivos específicos deste estudo são: 

 Definir critérios e graus de importância (pesos) aplicáveis ao caso 

analisado; 

 Aplicar os critérios ao processo AHP; 

 Analisar as diferentes opções conforme variam os pesos dos critérios 

adotados. 

1.2 Justificativas  

O processo de incorporação imobiliária, no cenário atual, não possui grandes 

margens para erros e, paulatinamente, torna-se essencial a busca por meios de 

destacar-se no mercado. (PACHECO, 2020). 

Neste cenário, embora haja diversos estudos sobre a análise de método 

multicritério aplicados à construção civil, que visam apoiar o responsável pelo 

processo decisório em busca de maior competitividade e assertividade, observou-se 

uma lacuna existente sobre uma das primeiras e primordiais decisões que um 

incorporador deve tomar ao longo do desenvolvimento de um novo projeto: 

execução própria ou terceirização. 
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 Além desta omissão, existe ainda a motivação pessoal do autor, que ao deparar-

se com essa incerteza ao iniciar um projeto, não encontrou referências que fossem 

fundamentadas em números e lógica. 

Portanto, a presente monografia tem por foco desenvolver parâmetros para 

aplicação de método multicritério para uma tomada de decisão, em que seja 

possível obter uma solução numericamente adequada, auxiliando demais 

incorporadores a deliberar decisões fundamentadas e que contribuam ao 

desenvolvimento saudável de suas empresas. 

Nesse sentido, devido ao fato de ser pioneiro em relação aos processos de 

incorporação imobiliária, pode vir a incentivar outros pesquisadores a explorarem e 

se aprofundarem no tema, desenvolvendo outros métodos em que seja possível 

mapear e fundamentar demais etapas do processo. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Neste capítulo serão apresentados os achados da pesquisa bibliográfica e 

documental com base em artigos, capítulos de livros, teses e dissertações, dentre 

outros documentos legais e regulamentares, a fim de fundamentar o processo da 

incorporação, como um todo, elucidando de forma abrangente os direitos e deveres 

de um incorporador, e mais especificamente sobre as modalidades de incorporação, 

assim como os modelos pré-existentes para tomada de decisão e hierarquias 

estratégicas. 

2.1 O ciclo da incorporação e obrigações do incorporador  

O processo de incorporação imobiliária passa por várias fases até chegar ao 

momento de expedição de habite-se e posterior repasse aos futuros moradores. Em 

etapas marco, pode-se resumir conforme ordem cronológica, exposto na Figura 1: 

 

Figura 1 – Fluxo de atividades de incorporação 

 

Fonte: adaptado de ABRAINC (2015) 

Neste fluxo apresentado, a burocracia possui alta influência sob todo o processo 

da incorporação, elevando o custo dos imóveis (tipicamente 12%, podendo chegar à 

31% nos piores casos) e interferindo significativamente na duração do ciclo total da 

obra. Segundo ABRAINC e CBIC (2019), publicado em estudo “O custo da 

Burocracia no Imóvel”, têm-se como principais gargalos:  

a) Mudanças nos planos diretores e zoneamentos, com impacto em projetos 
aprovados, protocolados e em andamento, gerando insegurança jurídica; 

b) Atrasos na provação de projetos nas prefeituras; 
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c) Falta de clareza nas regras para definição de contrapartidas, dando margem 
para diferentes interpretações; 

d) Falta de alinhamento dos projetos submetidos às exigências legais (Por 
exemplo: legislação ambiental com exigências contraditórias); 

e) Carência de mão de obra (falta de capacitação, ocasionando ineficiência) e 
subempreita. 

Em paralelo, ao longo desse processo, o incorporador possui diversas 

obrigações legais. Iniciando-se com a elaboração e entrega do registro de 

incorporação com todos os documentos elencados no artigo 32, da lei 4.591/64. A 

comercialização das unidades só se torna legal após a aprovação do registro no 

cartório de registro de imóveis. Em caso de permuta, deverá constar nos quadros da 

NBR 12721 a quota-parte da área das unidades a serem entregues em pagamento 

do terreno. 

Após aprovado o registro, o incorporador terá o prazo de 180 dias para denúncia 

de incorporação, que deverá ser feito por escrito ao Registro de Imóveis 

competente, e comunicado à cada um dos adquirentes, sob pena de 

responsabilidade civil e criminal do incorporador. Neste caso, o incorporador tem até 

30 dias a partir da execução da denúncia para restituição dos valores aos 

compradores. Caso não ocorra, os mesmos poderão cobrá-lo por via executiva, 

reajustado o seu valor a partir da data prevista de recebimento, em função do IGPM 

(Índice Geral de Preços de Mercado), acrescido de juros de 6% ao ano. (RIZZARDO, 

2018). 

O incorporador deve expressar nos contratos de transferência todos os gravames 

que eventualmente existam no terreno, como hipoteca, por exemplo, e deve-se 

informar a existência de dívidas ou encargos contra o incorporador, em especial 

ações judiciais, sobretudo trabalhistas, fiscal e previdenciária, que poderão 

comprometer o terreno. Além disso, caso o imóvel esteja gravado de ônus real ou 

fiscal, ou haja ação que possa vir a comprometer o bom andamento da obra, a 

questão deverá estar expressamente mencionada em todos os documentos, 

indicando a natureza do ônus e as condições de sua quitação (BRASIL, 1973). Além 

disso, de acordo com BRASIL (1964), é vedado o reajuste de valores das unidades, 

mesmo que haja imprevistos durante a execução, exceto se estiver expressamente 

claro no contrato de compra e venda da unidade. Em caso de aplicabilidade de 
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majoração das prestações, dever-se-á comunicar aos contratantes com no mínimo 

45 dias de antecedência da data de pagamento previsto. Neste contexto, em 

situações de falência do investidor construtor, seja pessoa física ou jurídica, e não 

ser possível o prosseguimento da construção da edificação, os promissários 

compradores serão credores privilegiados pelas quantias previamente pagas ao 

incorporador, respondendo subsidiariamente os bens pessoais deste. 

Durante todo o período da execução, também é de responsabilidade do 

construtor a administração eficiente da construção, com aquisição dos materiais e 

coordenação das atividades, garantindo número suficiente de funcionários e 

execução sem paralisações, o qual está vedado de paralisações sem justa causa 

por mais de 30 dias, ou retardar excessivamente o bom andamento do projeto. 

(BRASIL, 1964). 

No regime de construção por administração, deverá constar em contrato o valor 

do orçamento de custo da obra, estando de acordo com a observância dos critérios 

e normas para execução de orçamentos de custo e construção, bem como a data de 

referência. Aplica-se também para casos de transferência e sub-rogações de 

contrato, em qualquer que seja a etapa da obra. (BRASIL, 1964); 

Na modalidade de regime de construção por administração também será de 

responsabilidade dos proprietários, ou adquirentes, o pagamento do custo integral 

de obra. Sendo que, qualquer contribuição feita para qualquer fim que esteja 

relacionado à construção, serão depositadas em contas abertas em nome do 

condomínio dos contratantes, sendo movimentadas da forma que for fixada em 

contrato. (BRASIL, 1964); 

Por fim, após expedição do “Habite-se”, o incorporador deverá requerer ao órgão 

competente a averbação da construção das edificações, para efeito de 

individualização e discriminação das unidades, sendo responsável por danos e 

perdas que venham a ocorrer devido o descumprimento desta obrigação. (BRASIL, 

1964). 

2.2 Modalidades de construção existentes no mercado brasileiro 

De acordo com BRASIL (1964), lei federal nº 4.591, capítulo III, Art. 48, os 

regimes de incorporação imobiliária são divididos entre por empreitada (conhecido 
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também como preço fechado ou preço global) e por administração (também 

conhecido por preço de custo).  

2.2.1 Regime por empreitada 

O regime por empreitada, citado na Lei nº 4.591, Art. 55 a 57, é a modalidade em 

que o preço poderá ser fixo ou reajustável por índices previamente determinados, e 

que cabe financiamento bancário. Além disso, Santos (2016) também aponta que 

costuma ser a modalidade mais utilizada pelos incorporadores em seus lançamentos 

para vendas de imóveis na planta, caracterizando a figura jurídica de promessa de 

venda de unidade autônoma para entrega futura. 

Nesta categoria, há a contratação de um construtor (para execução total) ou 

empreiteiro (etapas específicas) que se encarrega da execução de escopo pré-

determinado. Para Queiroz (2001), o princípio desse regime é que o contratado 

deverá executar a obra do contratante conforme projetos e especificações técnicas 

solicitadas, dentro de prazo acordado, seja por preço global ou total fixo, sendo 

remunerado de acordo com o as medições mensais (progresso de execução) ou 

conclusões de etapas especificadas em contrato. 

Portanto, para este regime, torna-se indispensável que a contratação seja 

baseada nos projetos executivos completos e detalhados, especificações técnicas 

claras e definidas conforme cronograma físico-financeiro. 

Para construção por empreitada também se faz necessário a instauração da 

Comissão de Representantes, que deverá fiscalizar o andamento da obra e 

obediência ao projeto e especificações, além de garantir a entrega. Nos casos de 

contratos com valores reajustáveis, também caberá à comissão o cálculo de 

reajuste. (BRASIL, 1964). 

Contudo, na prática, é uma forma de controle pouco utilizada, pois para que se 

possa vender unidades na planta, a incorporadora deverá registrar sob a matrícula 

do terreno a incorporação imobiliária, que juntamente do registro de patrimônio de 

afetação na mesma matrícula, garante-se a entrega do imóvel, sendo, portanto, um 

papel dispensável no processo. 

Nesta modalidade também é possível analisar em três diferentes vertentes: 

empreitada por preço unitário, empreitada por preço global ou empreitada mista, em 
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que terão responsabilidades especificas, regidas de acordo com BRASIL (2002), na 

lei federal nº 10.406, do Código Civil, capítulo VIII. 

No regime por preço unitário, conforme BRASIL (1993), lei nº 8.666, a qual trata 

sobre licitações, a execução do serviço se dá por preço certo de unidades 

determinadas, sendo, na maioria das vezes, benéfico ao prestador de serviço, visto 

que as atividades serão remuneradas conforme executadas.  

Embora haja maior vantagem para o investidor proprietário, dado que pode 

aumentar ou diminuir o projeto com maior liberdade, o preço final do contrato é 

incerto, pois é baseado em estimativas de quantitativos, há necessidade frequente 

por aditivos para inclusão de novos serviços, há maior custo da administração para 

acompanhamento da obra (há também necessidade de rigor superior nas 

medições), além de não incentivar o cumprimento de prazos, pois o contratado 

receberá por tudo que fez, mesmo que atrasado. (CBIC, 2019). 

Na variante por preço global, o responsável pela obra contrata o serviço por um 

valor previamente determinado em contrato, que se responsabilizará pela execução 

da obra em sua totalidade, desde a fundação até os últimos acabamentos, 

responsabilizando-se somente pela mão de obra. 

É importante considerar que para que seja um contrato saudável para os dois 

lados, é necessário que os projetos estejam bem definidos e especificados, a fim de 

evitar aditivos contratuais que possam gerar prejuízos ao empreendedor. (CBIC, 

2019). 

Por último, no modelo misto o contrato poderá ser tanto por preço global, quanto 

por preço unitário, o executor do serviço será responsável tanto pela mão de obra, 

quanto pelo material. 

BRASIL (2002), artigo 611, capítulo VIII, aponta ainda que “Quando o empreiteiro 

fornece os materiais, correm por sua conta os riscos até o momento da entrega da 

obra, a contento de quem a encomendou, se este não estiver em mora de receber. 

Mas se estiver, por sua conta correrão os riscos". 

Portanto, caracteriza-se como o modelo contratual em que haverá maior 

responsabilidade e obrigações por parte do contratado. 
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De acordo com Brasil (2002), Lei nº 10.406 do Código Civil, Capítulo VIII, as 

responsabilidades do empreiteiro variam conforme a modalidade de contrato. O 

artigo 612 da referida lei, tem a determinação de que “se o empreiteiro forneceu 

somente mão de obra, todos os riscos em que não tiver culpa, correrão por conta do 

dono”, e complementa-se ainda no artigo 613 que: 

Sendo a empreitada unicamente de lavor (art. 610), se a coisa perecer 
antes de entregue, sem mora do dono nem culpa do empreiteiro, este 
perderá a retribuição, se não provar que a perda resultou de defeito dos 
materiais e que em tempo reclamara contra a sua quantidade ou qualidade. 

Além disso, Brasil (1964), Art. 617, também esclarece que o “empreiteiro tem a 

obrigação de pagar os materiais que recebeu e porventura não os utilize, seja por 

imperícia ou negligência”.  

Já para a contratação no regime misto, em que há fornecimento de material e 

mão de obra, conforme Brasil (1964), artigo 618, 

Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 
consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 
prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim 
em razão dos materiais, como do solo.  
Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra 
que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias 
seguintes ao aparecimento do vício ou defeito. 

No âmbito monetário, Brasil (1964) determina que caso haja diminuição de 

preços de material a um décimo do valor contratual, o contrato poderá ser revisto a 

pedido do Incorporador, para assegurar-lhe a diferença apurada.  

Neste sentido, Brasil (1964) define que fica vedado ao Incorporador introduzir 

modificações (métodos executivos prioritariamente) no projeto sem anuência do 

responsável técnico do projeto, a não ser que comprovado excessiva onerosidade 

de execução em sua forma original.  

Quanto aos danos causados às propriedades de edificações vizinhas de uma 

obra (rachaduras, trincas, recalques, desabamentos etc.), a lei tem definido a 

responsabilidade como solidária do empreiteiro e proprietário da obra em relação à 

proprietários vizinhos, e individual do empreiteiro à terceiros não vizinhos.    
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2.2.2 Regime por administração 

O regime por administração é o tipo de obra em que o custo integral será de 

responsabilidade dos adquirentes das unidades, que forma um condomínio, e terá 

todo e quaisquer documentos referentes às transações ou aquisições para 

construção emitidos em nome deste. (BRASIL, 1964). 

Nesta modalidade contratual, o contratado só negocia sua atividade profissional, 

não assumindo quaisquer responsabilidades pela mão de obra, nem por 

quantidades e preços de materiais empregados na construção. O construtor apenas 

se encarrega da execução, mediante remuneração fixa ou variável. (CBIC, 2019). 

Dessa forma, diante das modalidades apresentadas, as principais diferenças 

contratuais podem ser elencadas conforme exposto no Quadro 1: 

Quadro  1 - Comparativo de incorporação por empreitada ou administração 

Tipo 
Empreitada 

(Preço unitário) 
Empreitada 

(Preço global) 
Empreitada 

(Misto) 
Administração 

Custo de 
obra 

Incerto. Varia 
conforme 
medições em 
campo. 
Constante 
necessidade de 
aditivos 

Poderá ser fixo, e se 
reajustável, por 
índices previamente 
determinados 

Poderá ser fixo, e se 
reajustável, por 
índices previamente 
determinados 

Revisões de 
estimativas de custo 
pelo menos 
semestrais 

Formas de 
pagamento 
e 
responsabili
dades 
fiscais 

Pela 
incorporadora 
(com 
possibilidade de 
“faturamento 
direto”). 

Pela incorporadora 
(com possibilidade 
de “faturamento 
direto”). 

Empreiteiro 
responsável pela 
compra de materiais 
e formas de 
pagamento 

Direto pelo dono da 
obra 

Riscos de 
obra 

Apresenta menos 
risco ao 
empreiteiro, visto 
que não assume 
riscos quanto aos 
quantitativos de 
serviço 

Apresenta maios 
risco ao empreiteiro, 
visto que apresenta 
um valor global de 
execução, com 
incerteza de 
quantitativos. Tende 
a apresentar um 
valor superior ao 
unitário 

Empreiteiro 
(construtora) 
assume todo o risco 
durante a execução 

Dono da obra 
assume 

Riscos 
fiscais, 
cíveis e 
trabalhistas 

Incorporadora 
assume os riscos 

Incorporadora 
assume os riscos 

Empreiteiro assume 
os riscos 

Dono responsável 
pelo que ocorre na 
obra 

Fonte: Autoria própria a partir de Brasil (1964) e Brasil (2002) 

 

A opção de empreitada sob administração ainda é vista com ressalvas, visto que, 

salvo especificidades de cada contrato, quanto maior o custo da obra, maior a 

remuneração do prestador. (CBIC, 2019). 
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Já os contratos sob preço unitário têm-se tornado mais cada vez mais comuns 

em obras industriais, já que são raras as ocasiões em que o proprietário da obra 

sabe todas as especificações do projeto no nível de detalhamento necessário para 

utilizar a modalidade de empreitada a preço global, que o deixaria mais protegido de 

eventuais aumentos de quantitativos. (CBIC, 2019). 

2.3 Modelos multicritérios de apoio a decisão (MCDA)  

Os métodos multicritérios de tomada de decisão são vistos como ferramentas 

matemáticas eficazes para resolução de problemas em que existem critérios 

conflitantes. (BRIOZO e MUSETTI, 2015). 

Os problemas abordados pelos MCDA caracterizam-se por um conjunto de 

alternativas potenciais que devem ser avaliadas uma a uma em relação a cada 

critério determinado pelo decisor, em que a probabilidade de uma única alternativa 

desempenhar de maneira superior em todos os critérios é reduzida. (COSTA NETO, 

2019). 

Além disso, tem-se como grande vantagem de que em uma só análise diversas 

alternativas são encontradas, proporcionando a determinação de um conjunto de 

soluções ótimas, com nível diferente de compromisso entre os objetivos conflitantes. 

(NICOLINI e ZOVATTO, 2009). 

Os modelos também são utilizados para solucionar questões que apresentem 

indicadores multidimensionais (não expressos na mesma unidade) e que sejam 

conflitantes. Contudo, é válido pontuar que a abordagem pelos MCDA são baseadas 

em objetivos e no julgamento de valor dos decisores. (ROY, 1993. 

Diversos fatores influenciam na escolha do método a ser utilizado, destacando-se 

principalmente: tempo disponível, esforço requerido, importância de precisão, 

necessidade de justificar a decisão a terceiros, minimizar conflitos, o tipo de 

problema, contexto avaliado, estrutura do decisor, entre outros. (ALMEIDA, 2011; 

ALMEIDA e COSTA, 2003). 

Almeida (2001) classifica os modelos multicritério de apoio a decisão em 3 

diferentes grupos: métodos ordinais (mais intuitivos e menos exigentes), métodos de 

sobreclassificação (também conhecidos por método de superação) e os métodos de 

agregação de aditivos (lógica da compensação). 



25 

 

 

Os métodos ordinais (normalmente representados por Borda, Condorcet ou 

Copeland), segundo Gomet et al. (2020), foram os primeiros métodos desenvolvidos, 

em meados do século XVIII, por Jean-Charles Borda, e que vantagem devido à 

relativa facilidade de compreensão e administração. De acordo com Maêda et al. 

(2021), os métodos têm sido amplamente empregados na literatura, como por 

exemplo, Almeida et al. (2020), utilizaram-se dos métodos VIKOR (ViseKriterijumska 

Optimizacija i Kompromisno Resenje) e SAPEVO-M (Simple Aggregation of 

Preferences Expressed by Ordinal Vector) para avaliar a melhor instalação da 

segunda esquadra da Marinha Brasileira.  

Maêda et al. (2021), apontam que os métodos ordinais, na área de Pesquisa 

operacional, possuem vasto campo de aplicação, aproximando-se mais da forma 

que as pessoas tomas suas decisões face à processos que lidam com variáveis 

qualitativas, informações parciais ou incompletas.  

Os métodos sobreclassificação, em que se destacam os métodos ELECTRE 

(Elimination and Choice Translating Algorithm) e PROMETHEE (Preference Ranking 

Organisation Method for Enrichment Evaluations), fundamentam-se na estruturação 

de relação sobreclassificação, que elenca as preferências estabelecidas pelo decisor 

diante dos problemas e das alternativas possíveis. (MOTA, 2007).  

Nestes sistemas (ELECTRE e PROMETHEE), as alternativas são comparadas 

par a par, verificando-se em cada etapa aquela superior em cada critério. Se 

estabelece uma relação de superação em cada alternativa, sendo a mais bem 

avaliada aquela que possuir superioridade em mais critérios. (VIERO, 2018). 

Por fim, os métodos aditivos, são agregadas em um valor de utilidade único, 

mensurado de uma forma aditiva, gerando uma pontuação, sendo que as mais bem 

classificadas serão as que apresentarem melhor pontuação, sendo os mais comuns 

a abordagem AHP (Analytic Hierarchy Process), SMARTS (Simple Multiattribute 

Rate Technique), MACBETH (Measuring Attractiveness by a Categorical Based 

Evaluation Technique), TOPSIS (Technique for Order Performance by Similarity to 

Ideal Solution) e outros. (VIERO, 2018). 

O Quadro 2 apresenta o comparativo entre as características e os métodos 

aplicáveis: 
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Quadro  2 - Comparativo dos métodos multicritérios 

Problemática de 
ordenação 

Características Métodos 

Métodos ordinais 

Típicos modelos para escolhas sociais. 
A função de escolha social é uma regra 
que atribui a cada conjunto de 
preferências individuais e alternativas 
de um subconjunto de alternativas 
viáveis 

Lexicográfico, borda, condorcet e 
copeland 

Métodos de 
sobreclassificação 

As preferências do decisor são 
modeladas utilizando-se relações 
binárias de superação, que significa 
"pelo menos tão bom quanto" 

ELECTRE e PROMETHEE 

Métodos de agregação 
de aditivos 

Consideram uma função valor v j (ɑ) 
para cada critério j para a obtenção da 
função valor global, ou seja, o valor 
global da alternativa ɑ 

AHP, MACBETH, SMARTS E 
SMARTER 

Fonte: Almeida (2011) 

2.3.1 Método AHP (Analytic Hierarchy Process) para tomada de decisão 

 O método AHP foi desenvolvido pelo matemático americano Thomas Lorie Saaty 

no final da década de 60, enquanto trabalhava para a Agência de Controle de Armas 

e Desarmamento do Estado Americano. (FORMAN e SELLY, 2002). O estudo teve 

avanços com o intuito de se modelar problemas desestruturados do cotidiano das 

pessoas, por tomarem decisões sem dar a devida importância à parametrização e 

dados utilizados nas suas escolhas. (SAATY, 1980). 

O método consiste em elucidar a preferência dos tomadores de decisão por meio 

de julgamentos subjetivos, fazendo-os quantificar numericamente, levando em 

consideração a importância relativa dos fatores que estão sob análise. (YANG e 

LEE, 1997). Sendo essa, portanto, uma das vantagens apontadas por Gomes 

(2009), visto que o método permite a participação de diversas pessoas, como é o 

caso do processo de incorporação, em que se envolvem diversos fatores, critérios e 

múltiplas alternativas e consequências.  

O AHP também é indicado pelo fato de mesclar critérios tangíveis e intangíveis, 

dividindo o problema em diversas partes e relacionando-as com juízos de 
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comparação e com o objetivo final da aplicação, todas mensuradas por escala de 

razão. (VARGAS, 1990). 

Para Costa (2002), o modelo AHP consiste em três etapas de pensamento 

analítico, sendo eles: a construção de hierarquias, a definição de prioridades e 

consistência lógica. 

Para a construção de hierarquias é necessário que tanto os critérios adotados, 

como as alternativas de escolhas, possam ser estruturados de forma hierárquica, 

sendo que o primeiro nível consiste no propósito geral do problema, o segundo aos 

critérios e terceiro as alternativas. Dessa forma, de acordo com Bornia e Wernke 

(2001), possibilita o decisor a ter uma visualização do sistema como um todo, as 

interações que há entre cada um, e os impactos que refletem na decisão final, 

compreendendo a relação de complexidade que há entre os fatores, auxiliando na 

correta dimensão e conteúdo dos critérios através de comparação igualitária dos 

elementos.  

Figura 2 - Estruturação hierárquica método AHP 

 

Fonte: Vieira (2006) 
 

Na sequência, a definição de prioridades ocorre a partir de comparação par a par 

dos elementos, sob determinado critério, segundo a escala fundamental do AHP, 

proposta por Saaty (1980), conforme Quadro 3: 

Quadro  3 - Escala fundamental AHP 

Escala 
numérica 

Escala verbal Explicação 

1 Mesma importância 
As duas atividades contribuem igualmente para 

o objetivo 

3 
Importância pequena de uma sobre 

a outra 
A experiência e o julgamento favorecem 

levemente uma atividade em relação a outra 

5 Importância grande ou essencial 
A experiência e o julgamento favorecem 

fortemente uma atividade em relação a outra 

7 
Importância muito grande ou 

demonstrada 

Uma atividade é muito fortemente favorecida 
em relação a outra; sua dominação de 
importância é demonstrada na prática 
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9 Importância absoluta 
A evidência favorece uma atividade em relação 

a outra com o mais alto grau de certeza 

2, 4, 6, 8 
Valores intermediários entre os 

valores adjacentes 
Quando se procura uma condição de 
compromisso entre duas definições 

Fonte: Saaty (1980) 

Por fim, avalia-se a consistência lógica da definição de prioridades, por meio de 

proposição de índices, verificando a consistência dos julgamentos.  

 Vieira (2006), ainda divide o procedimento analítico AHP em 10 sub-etapas 

sequenciais, que seguem conforme fluxograma: 

 
Figura 3 - Fluxograma procedimento analítico AHP 

 
Fonte: Viera (2006) 

De maneira resumida, segundo Costa (2014, p. 3), em cada sub-etapa entende-

se a necessidade de desenvolver e definir os seguintes pontos: 

Construção de hierarquias 

Definição do objeto 
de decisão  

Identificação dos 
decisores 

Definição das 
alternativas 

Definição dos 
Critérios e 

Estruturação 
hierárquica  

Definição de prioridades 

Comparação de 
alternativas em 

relação aos 
critérios 

Determinação da 
importância 
relativa dos 
critérios  

Obtenção vetor 
de prioridades 

Consistência lógica 

Avaliação global de 
cada alternativa 

Análise da 
consistência 

Análise de 
sensibilidade 
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(i)Definição do objeto de decisão: Definição do problema a ser resolvido, 
com base nas necessidades do decisor; (ii) Identificação dos decisores: 
Visto que o método depende diretamente de informações fornecidas por 
agentes de decisão na forma de juízo de valor, é fundamental que sejam 
identificados; (iii) Definição das alternativas: Definição dos possíveis 
caminhos a serem seguidos. Quando há um número maior de alternativas, 
utiliza-se o processo Rating AHP; (iv) Definição dos critérios e estruturação 
hierárquica: Deve haver a ausência de redundância (não haver dois critérios 
que representem a mesma coisa, visto que resultaria numa dupla 
contabilização na decisão final), operacionalidade (critérios suficientemente 
específicos para se avaliar e comparar), decomponibilidade (a relação de 
desempenho das alternativas em relação aos critérios deve ser possível e 
independente dos demais critérios) e tamanho mínimo (critérios não devem 
ser decompostos além do nível em que podem ser avaliados); (v) 
Comparação de alternativas em relação aos critérios: Estruturada a partir 
das chamadas matrizes de decisão, com valores definidos pela escala 
fundamental AHP; (vi) Determinação da importância relativa dos critérios: 
Importância relativa dos critérios atribuída ao problema por meio de pesos; 
(vii) Obtenção do vetor de prioridades; (viii) A partir do vetor de prioridades, 
pode-se calcular o valor global de cada alternativa por função de agregação. 
O resultado, é a priorização ou classificação das alternativas; (xi) Análise de 
consistência; (x) Análise de sensibilidade. 

Segundo Marins (2009) o processo de aplicação do método consiste na 

aplicação de fórmulas algébricas, principalmente relacionadas à aplicação de 

matrizes, em que a quantidade de julgamentos necessários é pela equação 1:  

  
 (   )

 
                                                     (Eq. 1) 

n - Número de elementos pertencentes a esta matriz. 

 

Os elementos da matriz A são definidos pela equação 2: 

         (

     
   
 

   
  

)                                (Eq. 2) 

    > 0 – Positiva 

    = 1 e     = 1 

   = 
 

   
 - recíproca 

   =   .     – Consistência 

 

 

Segundo Marins (2009, p. 1781), os passos algébricos podem ser resumidos 

por: 
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Normalização das matrizes de julgamento: obtenção de quadros 
normalizados através da soma dos elementos de cada coluna das matrizes 
de julgamento e posterior divisão de cada elemento destas matrizes pelo 
somatório dos valores da respectiva coluna; −cálculo das prioridades 
médias locais (PML’s): as PML’s são as médias das linhas dos quadros 
normalizados; cálculo das prioridades globais: nesta etapa deseja-se 
identificar um vetor de prioridades global (PG), que armazene a prioridade 
associada a cada alternativa em relação ao foco principal.  

 Na sequência, a análise da consistência é feita a partir do cálculo das equações 

3 e 4: 

(  )   
  

  
                                               (Eq. 3) 

 

     
        

   
                                                           (Eq. 4) 

CI - Índice de consistência; 

RI – Índice randômico; 

     - Número principal de Eigen; 

   - Número de critérios avaliados. 

 

Enquanto RI (Índice randômico) é dado pela escala determinada por Saaty 

(2005), apresentada no quadro 4: 

 
Quadro  4 - RI definidos pré-definidos Saaty (2005) 

N 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

RI 0 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 

Fonte: Saaty (2005) 

 

Por fim, desenvolve-se um vetor de prioridade global, para definição da tomada 

de decisão, que é dado pela matriz de comparação do critério multiplicada pela 

tabela de vetor de prioridade de critérios, conforme equação 5: 

 

   (  )     (   )   (  )       (   )   (  )       (   )   (  )        (Eq. 5) 

 

P(Crn) = valor do critério atribuído ao vetor prioridade 

P(a1) = Prioridade da opção em relação ao critério avaliado 

 

Assim, analisando-se caso a caso, se constitui o vetor final para o caso 

analisado, e a opção com maior valor final será o que desempenhar melhor em 
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todos os critérios avaliados, sendo a melhor opção dentre os critérios e pesos 

estabelecidos. 

2.4 Hierarquia estratégica 

As classificações de estratégias variam conforme o nível dentro da estrutura 

organizacional em que as decisões são tomadas. Dividem-se, portanto, entre: 

estratégia corporativa, estratégia de unidade de negócios ou empresarial e 

estratégias funcionais. (MELLO, 1996). 

A primeira, trata sobre quais negócios a empresa deve atuar e como deverá 

administrar o conjunto. (PORTER, 1987). 

A segunda determina os limites de cada negócio e como a empresa poderá 

manter uma vantagem competitiva ao longo do tempo. Determina-se, basicamente, 

o que companhia deverá fazer para ser preterida pelos seus clientes. (MELLO, 

1997). 

Por fim, a estratégia funcional é quem deverá dar suporte à estratégia geral da 

empresa e apoiar as demais estratégias para atingir-se os objetivos da companhia. 

Sendo os exemplos mais rotineiros: produção, marketing, finanças, pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e recursos humanos. (MELLO, 1997). 

2.4.1 Estratégia funcional de produção 

A estratégia de produção deve ser definida a partir dos atributos definidos da 

estratégia empresarial, referentes à qualidade, confiabilidade e flexibilidade. 

(WHEELWRIGHT, 1984). 

Esta definição vem através das prioridades competitivas da produção e de 

questões estruturais e infra estruturais do sistema produtivo. (PIRES, 1995). 

O primeiro, sobre prioridades competitivas, forma o grupo de características que 

o produto em questão deverá apresentar, criando base para direcionamento para as 

demais tomadas de decisão. Estão intimamente ligadas na maneira em que a 

empresa compete, e que, normalmente, conforme Corrêa e Gianesi (1993, p. 22), 

estão no entorno de:  
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[...] fazer produtos gastando menos que os concorrentes (obtendo-se 
vantagem de custo), fazer produtos superiores aos concorrentes (obtendo-
se vantagem em qualidade), fazer produtos com velocidade superior 
(obtendo-se vantagem na velocidade de entrega), fazer produtos no prazo 
acordado (obtendo-se vantagem em confiabilidade de entrega) e ser capaz 
de alterar rapidamente o que se está fazendo (obtendo-se vantagem de 
flexibilidade).  

Nesse sentido, o segundo item, de questões estruturais, compreende as 

tomadas de decisão sobre os recursos do sistema produtivo, dividindo-se entre 

estruturais e infra estruturais, conforme Quadro 5: 

Quadro  5 - Áreas de desenvolvimento funcional de produção 

Questões estruturais Descrição 

Estruturais 

Capacidade 
Compatibilidade (demanda x capacidade), 
volume de produção/mix de produtos, 
planejamento a curto e médio prazo. 

Tecnologia 
Nível de automação, movimentação de materiais, 
sistemas de informação necessários para 
produção. 

Integração Vertical 
Determina o que vai ser produzido, terceirizado, 
externalizado e a política de compras. 

Infra estruturais 

Recursos humanos 
Fixação de procedimentos para contratação, 
seleção, avaliação, promoção, dispensa e 
motivação da mão de obra. 

Gerência da qualidade 

Qualidade de projeto e fabricação, atribuição de 
responsabilidades, sistemas de medidas, 
programas de treinamento, dimensões de 
qualidade. 

Organização 
Estrutura organizacional, níveis hierárquicos de 
produção, organização de trabalho, relação entre 
inovação x estrutura. 

Relação com fornecedores Cooperação x Competição. 

Fonte: Mello (1997) 

Em resumo, a estratégia de produção pode ser entendida como um padrão 

consistente de comportamento, formado através de várias de cisões referentes ao 

sistema produtivo. São decisões tomadas pela gerência, que têm como base as 

percepções de mercado, mas que de certa forma seguem também a essência do 

empreendedor. (MINTZBERG, 1973). 

2.4.2 Estratégia funcional de finanças 

A estratégia financeira é base para qualquer atividade empresarial, portanto, para 

cada decisão tomada, se deve ter como suporte ou a prévia análise financeira, 

visando promover início e continuidade de projetos. (MELLO, 1997). 



33 

 

 

As decisões inerentes a esse grupo dividem-se entre como captar recursos 

financeiros, onde investir e como controlá-los. (SANVICENTE, 1987). De forma mais 

detalhada, o Quadro 6 apresenta as decisões que envolvem essas definições para 

cada área definida e como ela deve ser avaliada.  

Quadro  6 - Áreas de desenvolvimento funcional financeiro 

Áreas Questões 

Como captar recursos 

Questões sobre alavancagem Capacidade de usar o endividamento 

Determinação do custo de capital 
Cálculo dos custos das fontes de capital próprio e 
de terceiros 

Determinação da estrutura de capital Quantidade de endividamento 

Lucros retidos Política de utilização dos lucros retidos 

Como investir os recursos 

Planejamento financeiro 
Administração de contas a receber e fluxo de 
caixa 

Análise do risco/retorno dos projetos 
Cálculo do risco/retorno nos investimentos em 
projetos da empresa 

Viabilidade econômico-financeira  
Determinação das rentabilidades dos projetos, 
considerando o risco/retorno e custo de capital 

Administração de portfólio 
Como distribuir os recursos dentro de uma 
carteira de investimentos 

Controle das aplicações 
Envolve questões de controladoria 
(monitoramento dos investimentos) 

Fonte: Mello (1997) 

Dessa forma, a estratégia financeira deve ser vista como o meio de se promover 

a continuidade do negócio, viabilizando investimentos através da engenharia 

financeira, propiciar melhor rentabilidade sem comprometer a liquidez e maximizar 

retorno aos acionistas. (SANVICENTE, 1987). 

2.4.3 Estratégia funcional de marketing 

O marketing busca tratar dos interesses e satisfação dos clientes, através da 

organização de capital, recursos, pessoas e equipamentos, visando sempre o lucro 

para a empresa. (FISHER, 1986). 

Têm-se como os 5 elementos básicos que devem estar presentes em toda 

estratégia de marketing: seleção de mercado, planejamento de produto, preço, 

sistemas de distribuição e comunicação. (COREY, 1992). 

Quanto à seleção de mercado, têm-se como variáveis: edificações industriais, 

edificações comerciais, restaurações, habitação para o setor privado, habitação para 
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o setor público, serviços de manutenção e serviços especialistas (execução de 

estruturas de concreto, estruturas metálicas, fundações etc.). (FISHER, 1986). 

Assim, definindo-se o negócio a ser explorado, parte-se para a definição de nicho 

a operar e as diferentes abordagens que devem ser feitas para cada tipo de 

consumidor. (MELLO, 1997). 

Quanto aos preços, a prática na ICC é de entrar com preço máximo de mercado, 

diferenciando-se somente pelas formas de pagamento e financiamento. A 

estruturação dos preços acaba por definir qual a política de competição das 

empresas, e em que classe o empreendimento se enquadra. (MELLO, 1997). 

Por fim, deve haver a avaliação que envolve os canais de distribuição e 

comunicação, que no caso da construção civil, trata-se como as unidades serão 

comercializadas, se por venda própria, ou por imobiliárias, ou ainda, como será a 

distribuição dos stands de vendas (no local ou em pontos específicos). É necessário 

também que se avalie o modo de distribuição, se intensa ou seletiva. Para 

determinados tipos de imóveis, como por exemplo os de condomínio fechado à 

preço de custo, a distribuição seletiva baseada em vendas pessoais é a mais 

adequada para que se forme um grupo. Ao passo que, nas incorporações, a 

distribuição deverá ser maciça, com corretores de plantão, stands de venda e outros. 

(MELLO, 1997). 

2.5 Definição de critérios 

Para a avaliação de propostas, podem ser definidos diversos critérios que podem 

ter importâncias variadas para que se tenha uma escolha mais acertada para cada 

situação avaliada. (MARQUES, 2012). 

Em estudo desenvolvido em Hong Kong, na China, Shen et. Al (2007), através de 

um inquérito realizado em congresso, definiu 36 Key Competitiveness Indicators 

(KCIs) (indicadores chave de performance) divididos em 6 seções, sendo os 

principais relacionados ao estudo apresentadas no Quadro 7. 

Quadro  7 - Key Competitiveness Indicators - Indicadores Chave de Performance 

Seção I: Indicadores de imagem corporativa 

KCI – 1 Credibilidade da organização 

KCI – 2  Reconhecimento da companhia 

KCI – 3 Qualidade de execução de projeto, segurança e desempenho ambiental 

KCI – 4 Credibilidade bancária 

KCI – 5 Especialidade de construção 
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KCI – 6 Qualificações profissionais de gestão de projetos 

Seção II: Indicadores de habilidade técnica 

KCI – 7 Capacidade de construção 

KCI – 8 Capacidade técnica da equipe 

KCI – 9 Alinhamento às práticas locais 

KCI – 10 Alinhamentos às novas tecnologias da indústria da construção 

Seção III: Indicadores de capacidade financeira 

KCI – 11 Cumprimento de prazos de pagamentos aos subcontratados e fornecedores 

KCI – 12 Credibilidade financeira por relevantes empresas parceiras 

KCI – 13 Status financeiro da organização 

KCI – 14 Capacidade de empréstimo 

Seção IV: Indicadores de habilidade relacionadas ao marketing 

KCI – 15 Boa relação com público/setor privado 

KCI – 16 Boa relação com arquitetos e consultores 

KCI – 17 Boa relação com subcontratados e fornecedores 

KCI – 18 Habilidade de percepção de mudanças de mercado 

Seção V: Indicadores de habilidade de gestão 

KCI – 19 Gestão efetiva de canteiro 

KCI – 20 Efetiva coordenação de subcontratados 

KCI – 21 Sistema efetivo de gestão de contratos (prazo) 

KCI – 22 Gestão efetiva de segurança de canteiro de obras 

KCI – 23 Gestão financeira efetiva 

KCI – 24 Conhecimentos sobre as leis locais 

KCI – 25 Efetividade no sistema de gestão de qualidade 

KCI – 26 Efetividade no sistema de gestão de riscos 

KCI – 27 Número de acidentes nos últimos 3 anos 

KCI – 28 Indicador de sucesso nos últimos contratos cumpridos 

Seção VI: Indicadores de recursos humanos 

KCI – 29 Estruturação de pessoal adequada 

KCI – 30 Retenção dos principais funcionários 

KCI – 31 Grupo efetivo e solucionadores de problemas 

Fonte: Shen et al. (2007) 

O estudo aponta também que para diferentes tipos de projetos, a importância de 

seus pesos variam. Para a construção de edifícios e instalações residências os 

melhores critérios pontuados, por exemplo, por ordem de prioridade, foram o prazo 

de construção, preço da proposta, capacidade de gestão de espaço, experiência em 

projetos semelhantes e plano de qualidade. (Shen et al, 2007). 

Neste sentido, Marques (2012), também apresentou critérios Nível 1 e Nível 2. 

No primeiro, têm-se o Preço, Prazo, Valia Técnica (avalia-se organização da obra, 

metodologia de trabalho, gestão de qualidade, segurança e meio ambiente, 

utilização de mão de obra e equipamentos adequados à necessidade da obra) e 

Capacidade da Empresa (avalia-se, principalmente, a consistência financeira). Este 

último, ainda se subdivide em Rentabilidade, Liquidez Geral, Produtividade e 

Autonomia Financeira, sendo, portanto, os critérios de segundo nível. 

Utilizando-se dos pesos propostos pelo método AHP e avaliando dois diferentes 

casos de obra, Marques (2012) obteve os seguintes resultados para os critérios 
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propostos, para o caso I (Obra de concepção simples, baseada em programas 

funcionais com exigências correntes), apresentado no Quadro 7, em que os valores 

representam as escalas de prioridades conforme definido por Saaty (1980), e as 

relações entre cada critério avaliado. 

Quadro 7 – Relação de importância entre os critérios – Caso I 

  Custo Valia técnica Prazo 
Capacidade da 

empresa 

Custo - 
7, 1/2, 1/3, 1/3, 

1/7 
7, 7, 7, 7, 1  3, 3, 7, 1/3, 1/7 

Valia técnica 7, 3, 3, 2, 1/7 - 7, 7, 3, 3, 2 1, 1, 1/2, 1/5, 1/7 

Prazo 1, 1, 1/7, 1/7, 1/7 
1/2, 1/3, 1/3, 1/7, 

1/7 
- 

1/2, 1/3, 1/3, 1/7, 
1/7 

Capacidade 
da empresa 

7, 3, 1/3, 1/3, 1/7 7, 5, 2, 1, 1 7, 7, 5, 1, 1 - 

Fonte: Marques (2012) 

Marques (2012), realizou também a avaliação de um caso II (Obra com 

elaboração de projetos que obrigam soluções menos correntes ou exigências 

especiais), apresentado no Quadro 8. 

Quadro 8 – Relação de importância entre os critérios – Caso II 

  Custo Valia técnica Prazo 
Capacidade da 

empresa 

Custo - 6, 5, 5, 1/3, 1/7 7, 6, 5, 5, 1  6, 3, 3, 1/4, 1/7 

Valia técnica 7, 5, 5, 3, 1/6 - 7, 7, 7, 6, 2 1, 1, 1/2, 1/7, 1/7 

Prazo 
1, 1/5, 1/5, 1/6, 

1/7 
1/2, 1/6, 1/7, 1/7, 

1/7 
- 

1/2, 1/5, 1/5, 1/7, 
1/7 

Capacidade 
da empresa 

7, 4, 1/3, 1/3, 1/6 7, 7, 2, 1, 1 8, 7, 5, 5, 2 - 

Fonte: Marques (2012) 

Assemelham-se, portanto, os valores das relações entre os critérios para os dois 

casos, assim como a importância relativa para cada par de critérios, em que, num 

geral, as respostas apontam o mesmo fator como preponderante. (MARQUES, 

2012). 
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3 METODOLOGIA  

O presente estudo foi classificado quanto à sua abordagem, objetivos e 

procedimentos.  

Quanto a abordagem, classifica-se como quantitativa, pois analisa e fundamenta 

os critérios obtidos por Marques (2012) e Shen et al. (2007), sobre estratégia de 

mercado e decisão do mercado da construção civil, e qualitativa, por apresentar 

sentido, resultados e classificações obtidas através do método AHP, que teve seu 

uso definido por conta de ser altamente utilizado para decisões colaborativas, tem 

alta comprovação de utilização nos últimos 35 anos e possui validações de 

consistência ao longo de todo o processo. 

Em relação à objetivos, a monografia é classificada como exploratória, além de 

produzir conhecimento a ser aplicado diretamente no processo de incorporação 

imobiliária, soma-se ao fato de que se tem pouca, ou nenhuma, informação sobre a 

problemática analisada, sendo necessário, portanto, o cruzamento de dados, com 

intuito de encontrar-se padrões e hipóteses. (COLLIS e HUSSEY, 2005). 

Neste estudo foram levantadas análises sobre a aplicação do Método AHP 

(tendo como principal parâmetro a relação à construção civil), bem como os 

aspectos legais do processo de incorporação imobiliária. 

A aplicação do método AHP foi estruturado através do software SpiceLogic 

Analytic Hierarchy Process, em que permite uma avalição rápida de cada peso do 

subcritério e a estrutura AHP, bem como análises gráficas, conforme Figura 4. 

Figura 4 - Interface do software SpiceLogic 

 
Fonte: Autoria própria (2022) 
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A partir disso, em conjunto à hierarquia estratégica, definiu-se 4 grandes grupos 

de critérios: Indicadores funcionais de produção (5 subcritérios), buscando avaliar o 

desempenho da opção perante o projeto escolhido para ser executado, indicadores 

funcionais de gestão (8 subcritérios), para análise da organização e controle do 

projeto, indicadores funcionais de finanças (5 subcritérios), os quais tendem a 

mensurar não só o poder econômico da empresa, mas também o custo total da sua 

contratação, e indicadores funcionais de marketing (3 subcritérios), estimando a 

força de venda e retornos que a contratação de uma terceira poderá agregar ao 

projeto.  

Os subcritérios definidos estão apresentados no Quadro 8, baseados nos 

estudos mencionados previamente.  

Quadro  8 - Definição de subcritérios 

P
ro

d
u
ç
ã

o
 

Know-how e especialidade de construção 

Alinhamento às práticas locais 

Alinhamento às novas tecnologias da indústria da construção 

Certificação e desempenhos ambientais 

Estruturação e capacidade técnica da equipe 

G
e
s
tã

o
 

Qualificações profissionais de gestão de projetos 

Gestão efetiva de canteiro de obras 

Coordenação de subcontratados 

Sistema efetivo de gestão de contratos (cumprimento de prazos) 

Gestão efetiva de segurança do canteiro 

Gestão financeira 

Gestão da qualidade 

Indicadores de sucesso nos últimos contratos cumpridos 

F
in

a
n
c
e

ir
o

 Cumprimento de prazos de pagamentos aos subcontratados e fornecedores 

Credibilidade financeira 

Capacidade de empréstimo 

Status financeiro 

Custo de execução 

M
a
rk

e
ti
n
g

 

Credibilidade e reconhecimento da organização 

Habilidade de percepção de mudanças de mercado 

Boa relação com arquitetos, construtores e consultores 

Fonte: Autoria própria, baseado em Marques (2012) e Shen et al. (2007) 

Os pesos e relações de cada situação foram avaliados juntos dos tomadores de 

decisão da empresa, diretamente no software SpiceLogic®, visando aproximar-se da 
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realidade de uma possível nova tomada de decisão em caso de conhecimento 

prévio do método apresentado. 

Foram avaliados três cenários: Incorporadora atuando também como construtora, 

incorporadora realizando a contratação uma construtora por modelo de empreitada 

global (somente mão de obra), ou por regime de empreitada mista (material e mão 

de obra). 

A construtora por empreitada global, ou seja, aquela em que há fornecimento 

somente de mão de obra, trata-se de uma empresa pequena, sem renome, contudo 

já atuante no município em que será construído o empreendimento, tendo boas 

referências locais em prédios similares ao proposto, realizando cerca de 90% dos 

serviços necessários (com funcionários próprios) à execução completa da edificação 

(excluindo-se somente instalações de esquadrias, instalações de gás, serralheria e 

marcenaria). Seu custo seria aproximadamente 19% acima do esperado pela 

Incorporadora.  

A construtora por empreitada mista, modelo contratual em que há fornecimento 

de material e mão de obra, trata-se de uma empresa de renome em Curitiba, com 

mais de 100 anos de empresa, possui elevada capacidade e corpo técnico, contudo, 

atravessa por uma fase de recuperação judicial. Seu custo seria aproximadamente 

25% acima do esperado pela Incorporadora, com terceirização total das atividades.  

Quanto à obra que será realizada, trata-se de um edifício na região metropolitana 

de Curitiba. A obra de médio padrão, contará com 8 pavimentos tipo e 1 subsolo, 

contando com 18 unidades de aproximadamente 99,5m², com custo total de obra de 

R$ 6.100.000,00, com área construída de 2.879,00 m² e área total de 3.704,00 m². 

Trata-se do primeiro empreendimento executado pela Incorporadora responsável, 

que tanto por falta de experiência, quanto de informações, decidiu atuar também 

como construtora e fazendo o gerenciamento direto das subcontratadas, pois a 

análise realizada tratou apenas de 1 critério, o custo global.  
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4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

Neste capítulo, serão apresentados através das matrizes propostas no método 

escolhido, pesos para critérios e subcritérios definidos para o projeto em questão, 

assim como a prioridade entre eles, avaliados par a par, a estruturação do modelo 

hierárquico AHP, apresentação dos resultados para tomada de decisão e análise de 

sensibilidade. 

4.1 Pesos dos critérios e subcritérios 

A relação entre os critérios definidos dentro da realidade de cada empresa, 

definiu-se da seguinte forma, conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 – Relação de pesos entre os critérios definidos 

 
A1 A2 A3 A4 

Peso 
atribuído 

Indicadores 
funcionais de 
produção (A1) 

1 0,3333 0,25 0,3333 8,918% 

Indicadores 
funcionais de 
gestão (A2) 

3 1 1 4 38,173% 

Indicadores 
funcionais de 
finanças (A3) 

4 1 1 3 37,446% 

Indicadores 
funcionais de 

marketing (A4) 
3 0,25 0,3333 1 15,463% 

Fonte: Autoria própria 

A taxa de consistência dos dados na Tabela 1, é calculada conforme Marins 

(2009, p. 1781), citado anteriormente, com base na equação (2) e resolução de (1) a 

(5): 

(1) (

     
  

        
  

  
     

  
     

) x (

      
      
      
      

) = (

      
      
      
      

)  
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(3) Vetor principal de eigen (média aritmética) = 
(                           )

 
 = 

4,18052 

(4) Dado n=4, de acordo com tabela 4, aplica-se a Eq. 4: CI = 
         

   
 = 

0,06017333 

(5) Aplica-se a Eq. 5: CR = 
         

   
 = 0,066595  

Sendo o resultado 0,066<0,10, a taxa de consistência é aceita pelos parâmetros 

indicados por Saaty (2005).  

Ressalta-se que, para as demais tabelas, o cálculo evidenciado fora realizado 

para análise e conferência da taxa de consistência. 

É possível observar que os critérios A2 e A3 possuem peso muito similares, 

sendo os dois mais importantes no contexto geral da avaliação, ou seja, a 

Incorporadora possui alta preocupação em relação aos custos. 

Definidos os pesos dos critérios, as análises devem ser feitas par a par para cada 

subcritério. 

4.2 Pesos dos subcritérios 

Dentre os subcritérios de produção, avaliados na Tabela 2, o critério B1 possui 

peso altamente superior aos demais, contando com 43,61% do peso do critério, 

sendo seguido pelo subcritério B2, com 25,72%, indicando a busca da Incorporadora 

por confiabilidade na execução.  

A taxa de consistência dos dados da Tabela 2 foi de 0,038 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 
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Tabela 2 - Relação de pesos sobre subcritérios funcionais de produção 

Peso do critério: 8,91% B1 B2 B3 B4 B5 
Peso 

atribuído 

Know-how e especialidade 
de construção (B1) 

1 3 3 7 3 43,61% 

Alinhamento às práticas 
locais (B2) 

0,3333 1 3 6 2 25,72% 

Alinhamento às novas 
tecnologias da indústria da 
construção (B3) 

0,3333 0,33333 1 4 1 13,54% 

Certificação e 
desempenhos ambientais 
(B4) 

0,1428 0,1666 0,25 1 0,5 4,94% 

Estruturação e capacidade 
técnica da equipe (B5) 

0,3333 0,5 1 2 1 12,20% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Neste segundo critério, relacionados à gestão, avaliado na Tabela 3, o subcritério 

C8 despontou dos demais (20,09%), seguido dos subcritérios C6 (15,56%) e C4 

(15,08%), novamente indicando a preocupação da Incorporadora em encontrar a 

melhor solução para execução do projeto como um todo.  

A taxa de consistência dos dados da Tabela 3 foi de 0,086 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito.  

Tabela 3 – Relação de pesos sobre subcritérios funcionais de gestão 

Peso do critério: 38,173% C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 
Peso 

atribuído 

Qualificações profissionais de 
gestão de projetos (C1)  

1 0,25 
0,11
11 

1 0,5 
0,33
33 

1 0,25 5,94% 

Gestão efetiva de canteiro de 
obras (C2) 

4 1 1 1 3 0,5 1 0,5 12,40% 

Coordenação de subcontratados 
(C3) 

9 1 1 0,5 2 1 1 
0,33
33 

13,85% 

Sistema efetivo de gestão de 
contratos (cumprimento de 
prazos) (C4) 

1 1 2 1 2 1 2 1 15,08% 
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Gestão efetiva de segurança do 
canteiro (C5) 

2 
0,33
33 

0,5 0,5 1 
0,33
33 

1 0,2 6,34% 

Gestão financeira (C6) 3 2 1 1 3 1 1 1 15,56% 

Gestão da qualidade (C7) 1 1 1 0,5 1 1 1 1 10,71% 

Indicadores de sucesso nos 
últimos contratos cumpridos (C8) 

4 2 3 1 5 1 1 1 20,09% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Dentre os subcritérios funcionais de finanças, avaliados na Tabela 4, o item D5 

conta com o mais da metade do peso total do critério, visto que a Incorporada possui 

elevada preocupação no controle do custo total da obra.  

A taxa de consistência dos dados da Tabela 4 foi de 0,088 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 4 - Relação de pesos sobre subcritérios funcionais de finanças 

Peso do critério: 37,446% D1 D2 D3 D4 D5 
Peso 

atribuído 

Cumprimento de prazos de 
pagamentos aos subcontratados e 
fornecedores (D1) 

1 1 5 1 0,14285 14,35% 

Credibilidade financeira (D2) 1 1 2 2 0,25 13,47% 

Capacidade de empréstimo (D3) 0,2 0,5 1 0,3333 0,2 5,94% 

Status financeiro (D4) 1 0,5 3 1 0,125 10,22% 

Custo de execução (D5) 7 4 5 8 1 56,02% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

O subcritério E1, contido na Tabela 5, em que se avaliou os subcritérios 

funcionais de marketing, possui o maior peso atribuído do critério avaliado, visto que 

é a primeira obra da Incorporadora, não possuindo histórico que dê segurança aos 

compradores. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 5 foi de 0,074 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 5 - Relação de pesos sobre subcritérios funcionais de marketing 

 Peso do critério: 15,463% E1 E2 E3 Peso atribuído 



44 

 

 

Credibilidade e 
reconhecimento da 
organização (E1) 

1 2 5 54,55% 

Habilidade de percepção 
de mudanças de mercado 
(E2) 

0,5 1 6 37,00% 

Boa relação com 
arquitetos, construtores e 
consultores (E3) 

0,2 0,1666 1 8,45% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

4.3 Relação entre opções e critérios 

No tópico a seguir serão avaliados dentre as opções disponíveis dentre os 

critérios e seus respectivos subcritérios. 

Relação entre as opções e indicadores funcionais de produção 

Na sequência, serão apresentadas as tabelas (matrizes) com as atribuições de 

acordo com a escala fundamental AHP, analisando as 3 opções da Incorporadora 

em relação aos 5 subcritérios dos indicadores funcionais de produção. 

A Tabela 6 avalia quanto ao know-how de construção (peso de 43,60%), e a 

opção de empreitada mista obteve preferência, peso representativo de 70,28%, 

dado a vasta experiência já comprovada. Deve ser observado o elevado peso do 

subcritério (43,60%), visto que é o primeiro empreendimento da Incorporadora, 

sendo necessário garantir uma boa execução para o sucesso de marketing dos 

demais lançamentos previstos. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 6 foi de 0,046 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 6 - Relação opções x Especialidade e know-how de construção 

Peso do subcritério: 43,60%  
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 0,5 0,2 11,49% 

Empreitada global 2 1 0,2 18,22% 

Empreitada mista 5 5 1 70,28% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 7 avalia quanto ao Alinhamento às práticas locais (peso de 25,71%), e 

a opção de empreitada global obteve preferência, com peso representativo de 

70,28%.  
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A taxa de consistência dos dados da Tabela 7 foi de 0,063 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 7 - Relação opções x Alinhamento às práticas locais 

Peso do subcritério: 25,71%   
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 0,1250 0,3333 7,51% 

Empreitada global 8 1 6 75,31% 

Empreitada mista 3 0,1666 1 17,18% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 8 avalia quanto ao Alinhamento às novas tecnologias (peso de 

13,53%), e a opção de Incorporar e Construir obteve preferência, com peso 

representativo de 72,35%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 8 foi de 0,056 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 8 - Relação opções x Alinhamento às novas tecnologias 

Peso do subcritério: 13,53%  
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 7 5 72,35% 

Empreitada global 0,1428 1 0,3333 8,33% 

Empreitada mista 0,2 3 1 19,32% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 9 avalia quanto à Certificação e desempenhos ambientais (peso de 

4,93%), e a opção de empreitada mista obteve preferência, com peso representativo 

de 72,25%. É importante ressaltar o baixo peso deste subcritério, visto que não é de 

interesse da incorporadora a obtenção de selos sustentáveis.  

A taxa de consistência dos dados da Tabela 9 foi de 0,025 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 9 - Relação opções x Certificação e desempenhos ambientais 

Peso do subcritério: 4,93%  
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso atribuído 

Incorporar e construir 1 2 0,2 17,41% 

Empreitada global 0,5 1 0,1666 10,33% 

Empreitada mista 5 6 1 72,25% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 10 avalia quanto à Capacidade técnica da equipe (peso de 12,20%), e a 

opção de empreitada mista obteve preferência, com peso representativo de 68,77%.  
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A taxa de consistência dos dados da Tabela 10 foi de 0,066 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 10 - Relação opções x Capacidade técnica da equipe 

Peso do subcritério: 12,20%  
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 4 0,25 23,44% 

Empreitada global 0,25 1 0,1428 7,78% 

Empreitada mista 4 7 1 68,77% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Dentre os subcritérios avaliados, a empreitada mista obteve vantagem em 60% 

(3/5). Obteve desvantagem em 2 avaliações: em relação à Incorporadora no quesito 

de Alinhamento às novas tecnologias (Tabela 8), pois, embora nova, a companhia 

faz o uso de softwares BIM, planejamento 4 e 5D, com uso do Prevision ®, 

garantindo uma alta assertividade nos projetos e na gestão como um todo. E 

também relação à empreitada global quanto ao alinhamento às práticas locais 

(Tabela 7), sendo o critério de segundo maior peso da avaliação (25,71%), devido à 

alta experiência em construções locais da empresa em questão. 

Contudo, a construtora considerada para empreitada mista obteve uma elevada 

vantagem no subcritério de maior peso dos indicadores funcionais de produção 

(43,60%), conforme apresentado na Tabela 6, em que trata sobre Especialidade e 

Know-how de construção, com 70,28% de preferência. 

4.3.1 Relação entre as opções e indicadores funcionais de gestão 

Neste tópico serão ilustradas as matrizes de acordo com a escala fundamental 

AHP, analisando as 3 opções da Incorporadora em relação aos 8 subcritérios dos 

indicadores funcionais de gestão. 

A Tabela 11 avalia quanto ao subcritério de Qualificações profissionais de gestão 

de projeto (peso de 5,94%), e a Empreitada mista obteve uma vantagem de apenas 

5 pontos percentuais em relação à Incorporar e Construir (48,66% contra 43,53%).  

A taxa de consistência dos dados da Tabela 11 foi de 0,0987 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 11 - Relação opções x Qualificações profissionais de gestão de projeto 

Peso do subcritério: 5,94% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso atribuído 
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Incorporar e construir 1 5 1 43,53% 

Empreitada global 0,2 1 0,1428 7,82% 

Empreitada mista 1 7 1 48,66% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 12 avalia quanto ao subcritério de Gestão efetiva de canteiro de obras 

(peso de 12,40%), e a Empreitada mista obteve uma vantagem, com preferência de 

68,64%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 12 foi de 0,012 (<0,10), sendo, 

portanto, cabível uma reavaliação. 

Tabela 12 - Relação opções x Gestão efetiva de canteiro de obras 

Peso do subcritério: 12,40% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 0,3333 0,2 10,22% 

Empreitada global 3 1 0,2 21,14% 

Empreitada mista 5 5 1 68,64% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 13 avalia quanto ao subcritério de Coordenação dos subcontratados 

(peso de 13,85%), e a Empreitada mista obteve vantagem, com preferência de 

77,47%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 13 foi de 0,008 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 13 - Relação opções x Coordenação dos subcontratados 

Peso do subcritério: 13,85% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 1 0,1666 11,80% 

Empreitada global 1 1 0,125 10,73% 

Empreitada mista 6 8 1 77,47% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 14 avalia quanto ao subcritério relacionado ao Sistema efetivo de 

gestão de contratos (peso de 15,07%), e a Empreitada mista obteve vantagem, com 

preferência de 69,02%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 14 foi de 0,0048 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 
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Tabela 14 - Relação opções x Sistema efetivo de gestão de contratos 

Peso do subcritério: 15,07% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 1 0,25 16,06% 

Empreitada global 1 1 0,2 14,92% 

Empreitada mista 4 5 1 69,02% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 15 avalia quanto ao subcritério relacionado à Gestão efetiva de 

segurança do canteiro (peso de 6,49%), e a Empreitada mista obteve vantagem, 

com preferência de 72,35%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 15 foi de 0,057 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 15 - Relação opções x Gestão efetiva de segurança do canteiro 

Peso do subcritério: 6,49% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso atribuído 

Incorporar e construir 1 3 0,2 19,32% 

Empreitada global 0,3333 1 0,1428 8,33% 

Empreitada mista 5 7 1 72,35% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 16 avalia quanto ao subcritério relacionado à Gestão financeira (peso 

de 15,56%), e a Empreitada mista obteve vantagem, com preferência de 67,52%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 16 foi de 0,095 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 16 - Relação opções x Gestão financeira 

Peso do subcritério: 15,56% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 5 0,25 25,21% 

Empreitada global 0,2 1 0,1428 7,26% 

Empreitada mista 4 7 1 67,52% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 17 avalia quanto ao subcritério relacionado à Gestão da qualidade 

(peso de 10,71%), e a Empreitada mista obteve vantagem, com preferência de 

65,97%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 17 foi de 0,175 (>0,10), seria 

necessário, portanto, uma reavaliação dos julgamentos realizados. 
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Tabela 17 - Relação opções x Gestão da qualidade 

Peso do subcritério: 10,71% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 0,3333 0,25 11,67% 

Empreitada global 3 1 0,2 22,36% 

Empreitada mista 4 5 1 65,97% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 18 avalia quanto ao subcritério relacionado à Gestão da qualidade 

(peso de 20,09%), e a Empreitada mista obteve vantagem, com preferência de 

71,32%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 18 foi de 0,032 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

 

 

Tabela 18 - Relação opções x Indicadores de sucesso nos últimos contratos cumpridos 

Peso do subcritério: 20,09% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 0,25 0,1111 6,69% 

Empreitada global 4 1 0,25 22,00% 

Empreitada mista 9 4 1 71,32% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A empreitada mista obteve vantagem em todos os subcritérios avaliados, além 

disso, nos 3 principais subcritérios, apresentados em ordem decrescente de peso na 

Tabela 18, Tabela 16 e Tabela 14, obteve uma preferência acima de 65% em todas.  

A opção de incorporar e construir ficou em segunda opção entre 5 dos 8 

subcritérios, obteve desvantagem em relação à empreitada global nos critérios de 

Gestão efetiva de canteiro de obras (Tabela 12), gestão da qualidade (Tabela 17) e 

indicadores de sucesso nos últimos contratos (Tabela 18), o quais são justificados 

pelo fato de falta de histórico e experiências prévias da Incorporadora. 

4.3.2 Relação entre as opções e indicadores funcionais financeiros 

Nesta subdivisão, serão apresentadas as matrizes de escala fundamental AHP, 

comparando os subcritérios dos indicadores funcionais financeiros em relação às 3 

opções da Incorporadora. 
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A Tabela 19 avalia quanto ao Cumprimento de prazos de pagamentos aos 

subcontratados e fornecedores, com peso de 14,35%. A opção de incorporar e 

construir obteve preferência de 60%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 19 foi de 0,00001 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 19 - Relação opções x Cumprimento de pgtos aos subcontratados e fornecedores 

Peso do subcritério: 14,35% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 3 3 60,00% 

Empreitada global 0,3333 1 1 20,00% 

Empreitada mista 0,3333 1 1 20,00% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 20 avalia quanto a Credibilidade financeira, com peso de 13,47%. A 

opção de incorporar e construir obteve preferência de 72,31%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 20 foi de 0,1030 (>0,10), seria 

necessário, portanto, uma reavaliação dos julgamentos realizados. 

Tabela 20 - Relação opções x Credibilidade financeira 

Peso do subcritério: 13,47% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 9 5 72,31% 

Empreitada global 0,1111 1 0,2 6,12% 

Empreitada mista 0,2 5 1 21,57% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 21 avalia quanto a Capacidade de empréstimo, com peso de 5,93%. A 

opção de incorporar e construir obteve preferência de 50,94%, seguida pela 

empreitada mista, com 42,05%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 21 foi de 0,033 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 21 - Relação opções x Capacidade de empréstimo 

Peso do subcritério: 5,93% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso atribuído 

Incorporar e construir 1 9 1 50,94% 

Empreitada global 0,1111 1 0,2 7,01% 

Empreitada mista 1 5 1 42,05% 

Fonte: Autoria própria (2022) 
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A Tabela 22 avalia quanto ao status financeiro, com peso de 10,21%. A opção de 

incorporar e construir obteve preferência de 64,34%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 22 foi de 0,056 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 22 - Relação opções x Status financeiro 

Peso do subcritério: 10,21% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 7 3 64,34% 

Empreitada global 0,1428 1 0,2 7,38% 

Empreitada mista 0,3333 5 1 28,28% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 23 avalia quanto ao custo de execução, com peso de 56,01%. A opção 

de incorporar e construir obteve preferência de 68,77%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 23 foi de 0,067 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

 

 

Tabela 23 - Relação opções x Custo de execução 

Peso do subcritério: 56,01% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 4 7 68,77% 

Empreitada global 0,25 1 4 23,44% 

Empreitada mista 0,1428 0,25 1 7,78% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A opção de incorporar e construir obteve ampla vantagem em todos os 

subcritérios avaliados, pois, embora seja uma empresa nova, possui investidores, 

capital disponível para alavancar o negócio e empresas parcerias de renome, que 

dão sustentação ao crescimento da empresa. 

A opção de empreitada mista apresentou uma desvantagem se comparada à 

empreitada global em relação ao custo de execução (Tabela 23), que possui o maior 

peso dentre os subcritérios (56,01%) sendo a opção mais cara para a Incorporadora. 
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4.3.3 Relação entre as opções e indicadores funcionais de marketing 

Neste item serão apresentadas as matrizes relativas aos indicadores funcionais 

de marketing.  

A Tabela 24 avalia quanto a Credibilidade e reconhecimento da organização, 

com peso de 54,54%. A opção de empreitada mista obteve vantagem de 81,82%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 24 foi de 0,00001 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 24 - Relação opções x Credibilidade e reconhecimento da organização 

Peso do subcritério: 54,54% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 1 0,1111 9,09% 

Empreitada global 1 1 0,1111 9,09% 

Empreitada mista 9 9 1 81,82% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 25 avalia quanto a Habilidade de percepção de mudanças de mercado, 

com peso de 36,99%. A opção de empreitada mista obteve preferência de 46,63%, 

apenas 3 pontos percentuais à frente da opção de incorporar e construir. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 25 foi de 0,0048 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 25 - Relação opções x Habilidade de percepção de mudanças de mercado 

Peso do subcritério: 36,99% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 

Incorporar e construir 1 4 1 43,30% 

Empreitada global 0,25 1 0,2 10,07% 

Empreitada mista 1 5 1 46,63% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A Tabela 25 avalia quanto a Boa relação com arquitetos, construtores e 

consultores, com peso de 8,45%. A opção de empreitada mista obteve preferência 

de 63,33%. 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 26 foi de 0,033 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Tabela 26 - Relação opções x Boa relação com arquitetos, construtores e consultores 

Peso do subcritério: 8,45% 
Incorporar e 

construir 
Empreitada 

global 
Empreitada 

mista 
Peso 

atribuído 
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Incorporar e construir 1 3 0,3333 26,05% 

Empreitada global 0,3333 1 0,2 10,62% 

Empreitada mista 3 5 1 63,33% 

Fonte: Autoria própria (2022) 
 

Novamente a opção de empreitada mista obteve vantagem em todos os critérios, 

principalmente em relação à credibilidade e reconhecimento da organização (Tabela 

24), sendo o critério de maior peso com 54,54%, obtendo uma preferência de 

execução de 81,82%. 

4.3.4  Estruturação hierárquica 

Dessa forma, a partir dos dados apresentados das matrizes, pode ser 

configurada a estruturação hierárquica AHP para solução do problema, conforme 

Figura 6, contando com os critérios, subcritérios e os respectivos pesos: 

Figura 5 - Estrutura hierárquica AHP 

 

Fonte: Autoria própria (2022) 

DECISÃO DA ESTRATÉGIA DE EXECUÇÃO NA 
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4.4 Tomada de decisão 

O último passo do processo deve ser a tomada de decisão baseada em todos a 

análise em conjunto. 

É possível avaliar previamente para cada subcritério quem foi o preterido 

pontualmente, conforme Gráfico 1, em que quanto mais próximo de 1, maior a 

prioridade em relação aos demais. 

 

Gráfico 1 - Análise pontual de subcritérios 

 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Assim, pode-se observar no Gráfico 4 que a opção de empreitada mista obteve 

vantagem em grande parte dos subcritérios, a opção de incorporar e construir levou 

ampla vantagem nos indicadores financeiros e a empreitada global somente na 

análise de Alinhamento às práticas locais.  

Por fim, após a análise de todos os pontos levantados, realizou-se o cálculo de 

prioridade, conforme equação 5, para as condições apresentadas, multiplicando-se o 

peso do critério em relação ao score do subcritério da opção analisada: 

Multi-Criteria Utility Function = 0,04 * [Know-how e especialidade de construção] 

+ 0,02 * [Alinhamento às práticas locais] + 0,01 * [Alinhamento 9às novas 
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tecnologias da indústria da construção] + 0,004 * [Certificação e desempenhos 

ambientais] + 0,01 * [Estruturação e capacidade técnica da equipe] + 0,02 * 

[Qualificações profissionais de gestão de projetos] + 0,05 * [Gestão efetiva de 

canteiro de obras] + 0,05 * [Coordenação de subcontratados] + 0,06 * [Sistema 

efetivo de gestão de contratos (cumprimento de prazos)] + 0,02 * [Gestão efetiva de 

segurança do canteiro] + 0,06 * [Gestão financeira] + 0,04 * [Gestão da qualidade] + 

0,08 * [Indicadores de sucesso nos últimos contratos cumpridos] + 0,05 * 

[Cumprimento de prazos de pagamentos aos subcontratados e fornecedores] + 0,05 

* [Credibilidade financeira] + 0,02 * [Capacidade de empréstimo] + 0,04 * [Status 

financeiro] + 0,21 * [Custo de execução] + 0,08 * [Credibilidade e reconhecimento da 

organização] + 0,06 * [Habilidade de percepção de mudanças de mercado] + 0,01 * 

[Boa relação com arquitetos, construtores e consultores] 

Dessa forma, obtém-se a escala final das prioridades da escolha dentre a relação 

das opções, critérios e subcritérios, apresentados no Quadro 9 abaixo: 

Quadro 9 - Escala final de prioridade para as condições apresentadas 

Opção Prioridade 

Incorporar e construir 0,363 

Empreitada global 0,153 

Empreitada mista 0,484 

Fonte: Autoria própria (2022) 

É possível concluir, portanto, que a escolha mais adequada seria a Empreitada 

Mista, diante de tudo que fora analisado, com um grau de prioridade de 48,4%. 

4.5 Análise de sensibilidade 

Para validação final do método, realizou-se a análise de sensibilidade.  

O software utilizado (SpiceLogic®) dispõe de ferramenta que proporciona essa 

verificação de forma direta. A partir disso, é possível visualizar que há uma alteração 

direta que poderia mudar a opção de escolha. O Gráfico 2 ilustra como a tomada de 

decisão varia de acordo com a prioridade dos Indicadores funcionais de gestão em 

relação aos Indicadores funcionais de finanças: 
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Gráfico 2 - Análise de sensibilidade 

 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Desse modo, avalia-se que com a prioridade aproximadamente abaixo de 0,333 

da gestão em relação a finanças, a opção de Incorporar e Construir seria a mais 

indicada. 

Contudo, com intuito de realizar uma análise noutro cenário, fez-se uma 

consideração simples de que, supostamente, a Incorporadora já possuiria um nome 

de que gerasse confiança.  

Foi realizado, portanto, uma alteração dos pesos da relação entre os Indicadores 

funcionais de finanças e Indicadores funcionais de Marketing, sendo a nova matriz 

dos critérios definida conforme Tabela 27: 

 
Tabela 27 - Alteração das relações entre critérios 

 
A1 A2 A3 A4 

Peso 
atribuído 

Indicadores funcionais de produção (A1) 1 0,3333 0,25 5 17,15% 

Indicadores funcionais de gestão (A2) 3 1 1 4 35,69% 

Indicadores funcionais de finanças (A3) 4 1 1 5 40,40% 

Indicadores funcionais de marketing (A4) 0,2 0,25 0,2 1 6,73% 

Fonte: Autoria própria (2022) 

A taxa de consistência dos dados da Tabela 27 foi de 0,095 (<0,10), sendo, 

portanto, aceito. 

Se pode aferir que o peso relativo aos indicadores funcionais de produção dobrou 

em relação à análise inicial, visto que a Incorporadora passará a ter maior 

preocupação com as velocidades de entrega, visando manter a boa imagem 

adquirida.  
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Corroborando com o exposto, fez-se alterações também em relação aos 

subcritérios, visto que a Incorporadora possuirá maior experiência. Assim, houve 

alterações de peso nas análises de Know-how e especialidade de construção, 

Coordenação de subcontratados, Indicadores de sucesso nos últimos contratos 

cumpridos, Credibilidade e reconhecimento da organização e boa relação com 

arquitetos, construtores e consultores.  

Dessa forma, obtém-se a escala final das prioridades da escolha dentre a relação 

das opções, critérios e subcritérios, apresentados no Quadro 10: 

Quadro  10 - Escala final de prioridade para o novo cenário 

Opção Prioridade 

Incorporar e construir 0,426 

Empreitada global 0,171 

Empreitada mista 0,403 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Assim, é plausível admitir que neste novo cenário, a Incorporadora deveria optar 

por também atuar como construtora, com grau de prioridade de 42,60%. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Levando em consideração os aspectos abordados, em paralelo aos dados 

obtidos pelo método AHP, a monografia permitiu analisar que, ao tomar uma decisão 

baseada somente em um critério, a Incorporadora, tema do presente estudo, acabou 

por tomar a decisão menos vantajosa, se analisando todos os parâmetros que foram 

estabelecidos, visto que optou pela segunda melhor opção apontada, com índice de 

prioridade de 0,363, enquanto o ideal seria a opção de empreitada mista, que 

apresentou índice de prioridade de 0,484. 

 Por outro lado, mantendo-se o mesmo padrão para as próximas construções, 

paulatinamente, a Incorporadora teria seu índice de prioridade alavancado, conforme 

apontado pela análise de sensibilidade, por conta do aumento de experiência 

gradativo (englobando uma melhor gestão da obra como um todo – canteiro, 

subcontratados, segurança etc.), e menor necessidade de apoio em relação ao 

marketing, desde que possua bons índices de sucessos contratuais e gestão da 

qualidade, gerando segurança e desejo aos futuros compradores. 

Além disso, observou-se também a fragilidade de se optar pela empreitada global 

(fornecimento somente de mão de obra) de acordo com os subcritérios escolhidos, 

visto que fora a prioridade em somente 1 das 21 análises realizadas.  

É necessário pontuar também que os critérios e subcritérios devem ter seus 

pesos reavaliados para cada caso, visto que cada projeto terá suas particularidades 

e objetivos independentes. Dessa maneira, embora situações semelhantes possam 

ocorrer, faz-se necessário uma reavaliação geral das considerações realizadas. 

A presente monografia atingiu seus objetivos no que tange ao estudo de caso 

proposto pelo autor, e, somado a isso, também poderá servir como base para que 

outras Incorporadora e/ou construtoras, passem a realizar essa análise de forma 

mais ampla, não focada apenas em um ou dois fatores, gerando projetos muito mais 

assertivos e de maiores retornos.  

Contudo, há ainda uma demanda por mais pesquisas que fundamentem e 

estimulem a utilização de métodos multicritério para tomada de decisão 

principalmente relacionados à construção civil e o complexo processo de 

Incorporação Imobiliária. 
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